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Projeto: Execução Fiscal – Automação e Governança 

2ª Reunião do Grupo de Trabalho 
 

23 de agosto de 2019 – 14h 
 

Local: sala 17 do Bloco D do Edificio-Sede do Conselho Nacional de Justiça 
 

PARTICIPANTES 

CNJ 

Lívia Cristina Marques Peres 

Juíza Auxiliar da Presidência vinculada à 
Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e 
Gestão Estratégica 

TJPE 

Ana Luiza Wanderley Mesquita Saraiva 
Câmara 
Juíza de Direito - Presidente do Comitê de 
Governança Diferenciada dos Executivos 
Fiscais em Pernambuco 
(Videoconferência) 

TJSP 

Ana Maria Brugin 
Juíza de Direito - Vara das Execuções Fiscais 
Estaduais da Fazenda Pública da Capital 
(Videoconferência) 

TJRJ 

Katia Cristina Nascentes Torres 
Juíza de Direito - 12ª Vara de Fazenda Pública 
do Rio de Janeiro 
(Videoconferência)  

TJRN 

Keity Mara Ferreira de Souza e Saboya 
Juíza de Direito – 6ª Vara de Execução Fiscal 
e Tributária de Natal   
(Videoconferência) 

TRF3 

Paulo Cesar Conrado 
Juiz Federal - 12ª Vara de Execuções Fiscais 
do Estado de São Paulo 
(Videoconferência) 

TRF1 
Rafael Leite Paulo 
Juiz Federal – 5ª Vara de Execuções Fiscais 
de Manaus 

PGFN 
Daniel de Saboia Xavier 
Procurador da Fazenda Nacional 

PGE SP 

Alexandre Aboud 
Procurador do Estado de SP - Indicado pela 
ANAPE 
(Videoconferência) 
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PGM BH 

Luiz Gustavo Levate 
Procurador do Município de BH, indicado pela 
ANPM 
(Videoconferência) 

CNJ 
Antonio Ferreira de Melo Filho 
Assessor – Secretaria Especial de Programas, 
Pesquisas e Gestão Estratégica 

MEMÓRIA 

A reunião foi aberta pela Dra. Lívia Peres, que agradeceu a presença de todos e 
atualizou o grupo em relação às iniciativas que estão sendo tomadas em paralelo 
às reuniões de trabalho, especialmente no caso da equipe de desenvolvedores para 
execução das propostas que gerem reflexos no PJe. 

Deliberações: 

1. Automação do art. 40 no PJe: 
O trabalho de automação no PJe começará pelo fluxo do art. 40, o qual já se 
encontra desenhado (TRF1), estando atualmente em fase de teste.  
1.1. Entrega: Dr. Rafael entregará o fluxo testado em outubro de 2019, 

período em que também se viabilizará a comunicação entre o PJe e o 
sistema da dívida ativa da União para troca de informações. 

 
2. Fluxo inicial: 

Decidiu-se aguardar o trabalho que vem sendo desenvolvido pelo TJPE por 
meio da ferramenta Elis. 
 

3. Propostas de melhorias no MNI: 
Para eficiência dos fluxos que virão ser aprovados, necessária a 
implementação de melhorias no MNI para garantia do trânsito de informações 
estruturadas.  
  

4. Padronização da CDA: 
A Fazenda Nacional está trabalhando na estruturação de dados da CDA e o 
grupo de trabalho, em andamento, composto por procuradores das três 
Fazendas está definindo padrão nacional de dados da CDA. A partir disso 
será proposta Resolução para normatização da questão. 
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4.1. Entrega: Dr. Daniel Saboia prevê o encaminhamento de uma primeira 
proposta até o dia 15 de setembro. 

 
5. Registro Imobiliário e Protesto: 

Necessária otimização dos serviços de registradores imobiliários e de 
tabelionatos de protestos para inserção de mecanismos que venham facilitar 
o cumprimento das ordens judiciais e a cobrança extrajudicial, como criação 
de um sistema  nacional e, no último caso, com a postergação do pagamento 
dos custos do protesto.  
5.1. Entrega: Dra. Lívia iniciará as tratativas com a Corregedoria Nacional, 

que exerce fiscalização sobre as serventias notariais e de registro. 
 

6. Criação de Google Drive específico para o Grupo de Trabalho: 
Será criada uma conta do Google Drive específica, que servirá de repositório 
dos arquivos do grupo e possibilitará trabalho conjunto nos documentos em 
produção. 
 

7. Fluxo procedimental para aprovação dos fluxos apresentados:  
Os responsáveis pelos fluxos de trabalho disponibilizarão a versão para 
aprovação no Google Drive e darão ciência da disponibilização por meio do 
Whatsapp ou da lista de distribuição de e-mails do grupo. A aprovação 
ocorrerá por votação no próprio Google Drive e, uma vez aprovado o fluxo, 
serão providenciados, se necessário: 
7.1 – ajustes no MNI para incorporação das melhorias trazidas com o fluxo; 
7.2 – proposição de normatização 
 

8. Próxima reunião (segunda quinzena de setembro) – pauta: 
8.1. Aprovação do fluxo do art. 40; 
8.2. Aprovação do fluxo inicial; 
8.3. Aprovação dos modelos dos documentos previstos nos dois fluxos; 
8.4. Discussão sobre regulamentação da estruturação da CDA; 
8.5. Discussão  sobre padronização, para fins de execução fiscal, do 

serviços de protesto e registros imobiliários 

 


